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ILMO. SR. PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÕES 

SERVIÇO AUTÔNOMO DE SANEAMENTO (SANEP) 

MUNICÍPIO DE PELOTAS - RS 

 

 

 

 

 

Concorrência nº 02/2017  
 

 

 

 

 

 

CAVO SERVIÇOS E SANEAMENTO S.A., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ/MF sob o n.º 01.030.942/0001-85, com sede na Av. Orlando Vedovello, n. 2142, Parque da Represa, 

Paulínia/SP, vem, respeitosamente, por intermédio de seu representante legal abaixo subscrito (atos 

constitutivos e instrumentos procuratórios já encartados ao processo epigrafado), interpor o presente 

 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

em face da decisão proferida na fase de habilitação da Concorrência n.º 02/2017, que declarou inabilitada 

a licitante CAVO SERVIÇOS E SANEAMENTO S.A., o que faz nos termos do art. 109, inc. I, alínea “a”, da 

Lei Federal n.º 8.666/1993, com base nos fatos e fundamentos a seguir deduzidos. 

 

I. TEMPESTIVIDADE: 

 

No tocante ao prazo para interposição de recurso administrativo, o artigo 109, inciso I, alínea 

“a” da Lei de Licitações e Contratos Administrativos prevê o seguinte: 

 

“Art. 109. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei cabem: 
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I – recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da 
lavratura da ata, nos casos de: 
(a) Habilitação ou inabilitação do licitante; 
(...)” 

 

A ora recorrente foi notificada da decisão de sua inabilitação do presente certame no dia 12 de 

abril de 2018, data a partir do qual passou a transcorrer o prazo de 05 dias úteis para apresentação das 

razões de recurso pelas licitantes.  

 

Tem-se, portanto, que o prazo para interposição de recurso em face do ato de inabilitação da 

licitante CAVO SERVIÇOS E SANEAMENTO S.A. encerra-se em 18 de abril de 2018, restando certo que, 

protocolizado até esta data, indiscutível sua tempestividade e sua adequação, ficando, desde já, 

impugnadas quaisquer alegações em contrário. 

 

II. SÍNTESE FÁTICA: 

 

Trata-se de processo licitatório, Concorrência nº 02/2017, do tipo menor preço, instaurada pelo 

Município de Pelotas, tendo por objeto a contratação dos serviços de: A) execução dos serviços de coleta 

urbana, rural e transporte de resíduos sólidos domésticos do Município de Pelotas, até o destino final; B) 

execução dos serviços de coleta conteinerizada e transporte de resíduos sólidos domésticos, no perímetro 

urbano da cidade de Pelotas, até o destino final; C) execução dos serviços de coleta seletiva e transporte 

de resíduos recicláveis até o local indicado pelo Sanep; D) execução dos serviços de coleta urbana, rural e 

tratamento de resíduos de serviços de saúde (RSS), produzidos pelos postos de saúde e estabelecimentos 

geradores de RSS gerenciados pelo Município de Pelotas e, após, sua respectiva disposição final.  

 

Diante das condições do ato convocatório, a CAVO decidiu participar do certame licitatório 

instaurado pelo Município de Pelotas, por se tratar de empresa do setor de limpeza urbana e manejo de 

resíduos sólidos com larga e indiscutível experiência técnica, mantendo contratos administrativos 

com municípios de médio e grande porte, como São Paulo-SP e Curitiba-PR, entre outros. 

 

Na data de 19 de fevereiro de 2018, foi divulgada, em um primeiro momento, a decisão de 

habilitação das licitantes, tendo sido consideradas habilitadas as empresas CAVO Serviços e Saneamento 

S/A, C.S Brasil, Litucera, Mecanicapina, Onze, T.O.S. e URBAN. 
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Todavia, após reexame de ofício da aludida decisão por parte da Comissão de Licitações, não 

obstante o atendimento de todas as exigências legais e editalícias, a CAVO SERVIÇOS E SANEAMENTO 

S.A. foi surpreendida pela decisão administrativa de sua inabilitação, sob o fundamento de não ter 

apresentado o balanço patrimonial com Demonstrações de Resultado Abrangente (DRA).  

 

Como adiante se demonstrará, pormenorizadamente, os atos praticados pela Comissão 

Especial de Licitação que resultou na inabilitação da ora recorrente CAVO SERVIÇOS E SANEAMENTO 

S.A. estão, com a devida venia, eivados de ilegalidade, devendo ser prontamente revistos, sob pena de 

nulidade do certame licitatório, por violação às normas ditadas pela Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos e demais legislação aplicável à matéria. 

 

III. RAZÕES RECURSAIS: DA INDISCUTÍVEL HABILITAÇÃO E CUMPRIMENTO DOS TERMOS DO 

EDITAL PELA LICITANTE CAVO 

 

Como dito, a licitante URBAN alega que a CAVO apresentou balanço financeiro com DRA, 

DLPA e DMPL “completamente ilegíveis”. E, nesse sentido, a Comissão Especial de Licitação acatou o 

fundamento recursal da URBAN e declarou a inabilitação da recorrente em razão de não ter apresentado o 

balanço patrimonial com Demonstrações de Resultado Abrangente (DRA). 

 

Ora, repise-se que a CAVO apresentou, às fls. 70-80, balanço patrimonial publicado em Diário 

Oficial (06/05/2017), devidamente auditado registrado na Junta Comercial do Estado de São Paulo 

(JUCESP), conforme se verifica às fls 71-72. 

 

Além disso, foi juntado o Extrato de Publicação em Diário de Grande Circulação (Empresas & 

Negócios) em 10/05/2017, também devidamente auditado e registrado na JUCESP (fls. 73-74), Ata de 

Aprovação de Contas publicado e registrado (fl. 75) e Escrituração Contábil Digital no SPED emitido pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil contendo recibo de entrega, termo de abertura e encerramento, 

balanço patrimonial e demonstração de resultado de exercício (fls. 76 a 80).  

 

Como visto, as informações essenciais para o sucesso da presente contratação que se 

pretende realizar foram devidamente apresentadas pela CAVO, atendendo-se integralmente aos termos do 
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edital publicado e às disposições da Lei n.º 8.666/1993. Inclusive, no tocante à qualificação técnica, 

demonstrou-se devidamente, nos quantitativos pleiteados, a capacidade da recorrente em atender 

integralmente os termos e requisitos do edital 

 

Com efeito, as licitantes não podem ser prejudicadas quanto à alteração frequente e 

descompassada da normativa do CFC em relação aos dados necessários ao balanço patrimonial, sobretudo 

no tocante a informações secundárias que em nada interferem no resultado da presente contratação 

pública, como ocorre no presente caso.  

 

Nesse sentido, inclusive, o SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA já firmou entendimento de 

que a qualificação econômico-financeira das licitantes não é auferida exclusivamente pela demonstração do 

balanço patrimonial; veja-se o seguinte julgado:  

 

RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. EDITAL. ALEGATIVA 

DE VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 27, III E 31, I, DA LEI 8666/93. NÃO 

COMETIMENTO. REQUISITO DE COMPROVAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO 

ECONÔMICO-FINANCEIRA CUMPRIDA DE ACORDO COM A EXIGÊNCIA DO 

EDITAL. RECURSO DESPROVIDO. 1. A comprovação de qualificação 

econômico-financeira das empresas licitantes pode ser aferida mediante a 

apresentação de outros documentos. A Lei de Licitações não obriga a 

Administração a exigir, especificamente, para o cumprimento do referido requisito, 

que seja apresentado o balanço patrimonial e demonstrações contábeis, relativo 

ao último exercício social previsto na lei de licitações (art. 31, inc. I ), para fins de 

habilitação. 2. "In casu", a capacidade econômico-financeira foi comprovada 

por meio da apresentação da Certidão de Registro Cadastral e certidões de 

falência e concordata pela empresa vencedora do Certame em conformidade 

com o exigido pelo Edital. 3. Sem amparo jurídico a pretensão da recorrente 

de ser obrigatória a apresentação do balanço patrimonial e demonstrações 

contábeis do último exercício social, por expressa previsão legal. Na 

verdade, não existe obrigação legal a exigir que os concorrentes esgotem 

todos os incisos do artigo 31, da Lei 8666/93.(...) (REsp 402711/SP, Rel. MIN. 

JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 11.06.2002, DJ 19.08.2002 p. 

145) 

 

Ademais disso, junta-se aos autos do presente processo administrativo declaração do contador 

da recorrente, Sr. Alexandre Francisco Macedo (inscrito no CRC 1SP 207.606/O-8), o qual figura como 

Responsável pelas Demonstrações Contábeis da empresa, atestando que: “em razão de não ter havido 



 
 

 
 

 

CAVO SERVIÇOS E SANEAMENTO S.A. 
Rua Av. Orlando Vedovello, 2142, Parque da Represa, Paulínia/SP – CEP: 13144-610  
CNPJ 01.030.942/0001-85 | e-mail: licitacoes@estre.com.br | Telefone +55 11 3709 2300 

nenhum lançamento na linha ‘Outros resultados abrangentes a serem reclassificados para o 

resultado período em período subsequentes’ entendemos da não necessidade em publicar o DRA – 

Demonstrações de Resultados Abrangentes”.  

 

Consta, ainda, na mencionada Declaração, o seguinte: 

 

 

Portanto, os requisitos essenciais foram devidamente cumpridos e atendidos pela 

recorrente, conforme se constata da referida declaração. Quaisquer outras informações são 

secundárias e não possuem o condão de influenciar a futura contratação a ser realizada pelo 

Município de Pelotas, sob o risco de ofender a competitividade do presente certame. 

 

Vale dizer, sob pretexto de um argumento extremamente formalista e que não configura 

requisito essencial no caso em voga, opta-se pela exclusão de participação e inabilitação de duas 

empresas de grande porte e de indiscutível qualificável técnica (CAVO e VITAL), em evidente prejuízo 

ao princípio da competitividade, afastando-se a possibilidade de oferecimento de eventuais 

propostas vantajosas à Administração Pública municipal.  
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Isto é, o reexame de ofício por parte da Comissão de Licitações excluiu, além da CAVO, ora 

recorrente, as licitantes ONZE e VITAL, por não terem apresentado, supostamente, as Demonstrações de 

Resultado Abrangente (DRA). Com efeito, privilegia-se, com tal interpretação, um exacerbado formalismo 

carente de qualquer sentido lógico em detrimento da habilitação de várias empresas que poderiam ofertar 

um preço econômico para a Administração municipal.  

 

Nesse sentido, é uníssona a orientação do SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA e demais 

tribunais pátrios no sentido de que a Administração Pública deve interpretar os termos do edital de modo a 

afastar rigorismos formais e exigências impertinentes, mas sempre buscando garantir máxima 

competitividade. Destaca-se ementas dos seguintes julgados: 

 

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL EM MANDADO DE SEGURANÇA. 

LICITAÇÃO. ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 41 DA LEI 8.666/93. NÃO-

OCORRÊNCIA. SESSÃO PÚBLICA DE RECEBIMENTO DOS ENVELOPES. 

ATRASO NÃO-VERIFICADO. DOUTRINA. PRECEDENTE. DESPROVIMENTO. 

1. A Administração Pública não pode descumprir as normas legais, tampouco as 

condições editalícias, tendo em vista o princípio da vinculação ao instrumento 

convocatório (Lei 8.666/93, art. 41). 

2. A recorrida não violou o edital, tampouco a regra constante do art. 41 da Lei 

8.666/93, porquanto compareceu à sessão pública de recebimento de envelopes 

às 8h31min, ou seja, dentro do prazo de tolerância (cinco minutos) concedido pela 

própria comissão licitante. Com efeito, não houve atraso que justificasse o não-

recebimento da documentação e da proposta. 

3. Rigorismos formais extremos e exigências inúteis não podem conduzir a 

interpretação contrária à finalidade da lei, notadamente em se tratando de 

concorrência pública, do tipo menor preço, na qual a existência de vários 

interessados é benéfica, na exata medida em que facilita a escolha da proposta 

efetivamente mais vantajosa (Lei 8.666/93, art. 3º). 

4. Recurso especial desprovido. 

(REsp 797.179/MT, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado 

em 19/10/2006, DJ 07/11/2006, p. 253) 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO. 

PREGÃO PRESENCIAL DO TIPO MENOR PREÇO GLOBAL. CONTRATAÇÃO 

DE PRESTADORA DE SERVIÇO PARA COLETA, TRANSPORTE E 

DESTINAÇÃO FINAL DE LIXO DOMICILIAR E COMERCIAL. LICENÇA DE 

OPERAÇÃO. PEDIDO DE RENOVAÇÃO PROTOCOLIZADO 

EXTEMPORANEAMENTE, CONTUDO ACEITO PELO IAP EM RAZÃO DA 
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INSIGNIFICÂNCIA NO ATRASO. INABILITAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA 

DO CERTAME. EXCESSO DE FORMALISMO. LIMINAR DEFERIDA. DECISÃO 

ESCORREITA. RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. 

SEGUIMENTO NEGADO. (Processo: 1072444- , Relator: Adalberto Jorge Xisto 

Pereira, 05ª CC, Data Julgamento: 29/07/2013, Data Publicação: 07/08/2013) 

 

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO. INABILITAÇÃO 

DE LICITANTE. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. ATENDIMENTO DAS EXIGÊNCIAS 

DO EDITAL. Em mandado de segurança, verificado que a documentação 

apresentada atendeu às exigências e ao objetivo do instrumento convocatório, 

afasta-se o ato administrativo que inabilitou a Impetrante no procedimento 

licitatório. A interpretação dos termos do edital de licitação não pode 

determinar a prática de atos que contrariem a finalidade do procedimento, 

restrinjam o número de concorrentes e prejudiquem a escolha da melhor 

proposta. Recurso não provido. 

(4ª Câmara Cível do TJ-MG: Apelação Cível (AC) nº 5874442-89.2009.8.13.0024; 

rel. Desembargador ALMEIDA MELO). 

 

APELAÇÃO CÍVEL. LICITAÇÃO E CONTRATO ADMINISTRATIVO. MANDADO 

DE SEGURANÇA. INABILITAÇÃO LICITANTE. ILEGALIDADE CONFIGURADA. 

PROVA DO DIREITO LÍQUIDO E CERTO. EDITAL. CAPACIDADE TÉCNICA 

SUPERIOR OU IGUAL A DO OBJETO LICITADO. COMPROVADA. 

RIGORISMOS MERAMENTE FORMAIS. AFASTAMENTO. Tendo sido 

preenchidos os requisitos para a habilitação, uma vez que apresentado atestado 

com qualificação superior à exigida, deve a Impetrante ser considerada habilitada 

no certame licitatório, até porque, como visto, deve a Administração Pública 

prezar pelo interesse público acima do privado, razão porque deve garantir 

ao máximo a competitividade no certame, afastando rigorismos meramente 

formais. PRELIMINAR REJEITADA, APELAÇÃO DESPROVIDA. 

(2ª Câmara Cível do TJ-RS: AC nº 7003415948-3, rel. Desembargador ARNO 

WERLANG) 

 

Nesse sentido, ademais, importante lembrar à mesma que toda e qualquer exigência editalícia 

na fase de habilitação em licitação pública deve ser interpretada e aplicada para o fim legítimo a que se 

propõe:  

"'Visa a concorrência pública fazer com que o maior número de licitantes se 
habilitem para o objetivo de facilitar aos órgãos públicos a obtenção de coisas e 
serviços mais convenientes a seus interesses. Em razão deste escopo, exigências 
demasiadas e rigorismos inconsentâneos com a boa exegese da lei devem ser 
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arredados. Não deve haver nos trabalhos nenhum rigorismo e na primeira fase da 
habilitação deve ser de absoluta singeleza o procedimento licitatório"1 
 
“As regras do edital de procedimento licitatório devem ser interpretadas de modo 
que, sem causar qualquer prejuízo à administração e aos interessados no 
certame, possibilitem a participação do maior número possível de concorrentes, a 
fim de que seja possibilitado se encontrar, entre várias propostas, a mais 
vantajosa”  
(STJ, RMS 5.606/DF, 1ª Seção, Rel. Min. José Delgado, DJU de 10.8.1998) 

 

Nesse exato sentido, conforme leciona Marçal JUSTEN FILHO, o princípio da 

proporcionalidade, prestigia a “instrumentalidade das normas jurídicas em relação aos fins a que se 

orientam” e “exclui interpretações que tornem inútil a(s) finalidade(s) buscada(s) pela norma”.2  

 

Mesmo que assim não fosse, deve-se considerar também que, diante de eventual dúvida 

acerca dos dados relativos ao balanço patrimonial que foi devidamente apresentado, por uma questão de 

razoabilidade e à luz do princípio da proporcionalidade, a d. Comissão Especial de Licitação deveria ter 

diligenciado para esclarecer tal ponto ou requisitar que a licitante CAVO SERVIÇOS E SANEAMENTO 

S.A. apresentasse esclarecimentos, por força do que dispõe o artigo 43, § 3º da Lei Federal nº 

8.666/93: 

 

Art. 43.  A licitação será processada e julgada com observância dos seguintes 
procedimentos: 
[...] 
§ 3o  É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da 
licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a 
complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 
documento ou informação que deveria constar originariamente da 
proposta. 
 

Em que pese o artigo citado referir-se a faculdade da Comissão de Licitação em diligenciar, a 

Administração Pública, em virtude do princípio da legalidade, não tem a faculdade para agir mas sim, na 

realidade, tem o dever jurídico de atingir determinada finalidade. 

 

                                                 
1 MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo, 19ª ed., São Paulo: Malheiros Editores, 2005, p. 557. 
 
2 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 9a Ed., São Paulo: Dialética, 2002, 
p. 66- 67. 



 
 

 
 

 

CAVO SERVIÇOS E SANEAMENTO S.A. 
Rua Av. Orlando Vedovello, 2142, Parque da Represa, Paulínia/SP – CEP: 13144-610  
CNPJ 01.030.942/0001-85 | e-mail: licitacoes@estre.com.br | Telefone +55 11 3709 2300 

É exatamente esse o ensinamento do Ilustre Professor Marçal JUSTEN FILHO3: 

 

“Em primeiro lugar, deve-se destacar que não existe uma competência 
discricionária para escolher entre realizar ou não a diligência. Se os documentos 
apresentados pelo particular ou as informações neles contidas envolverem 
pontos obscuros – apurados de ofício pela Comissão ou por provocação de 
interessados – , a realização de diligências será obrigatória. (...) Se o particular 
apresentou um documento e se reputa existir dúvida quanto ao seu conteúdo, é 
possível que a diligência se traduza numa convocação ao particular para explicar 
e, se for o caso, comprovar documentalmente o conteúdo da documentação 
anterior.” 

 

A jurisprudência do TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO reconhece a necessidade de 

realização de diligências pela Administração para supressão de falhas, em prol da ampliação da 

competitividade no certame: 

 

“O que se constata é que algumas das falhas decorreram da prorrogação do 
prazo para abertura das propostas, com vistas a obter o número necessário de 
propostas válidas para realização do certame, o que acabou provocando a perda 
da validade de alguns documentos. Com relação à documentação apresentada 
pela empresa vencedora do certame (Portobello S/A), a única falha verificada 
foi a ausência de assinatura do representante legal da empresa na 
proposta apresentada, o que poderia ser motivo de diligência pela 
Comissão de Licitação com vistas a sanar a falha, nos termos do art. 43, 
§3º da Lei n.º 8.666/93 (...) (Acórdão 478/2004 – Plenário, Rel. Min. Ubiratan 
Aguiar, j. 28/04/2004, DOU 12/05/2004) 
 
 

Assim, verifica-se que, persistindo qualquer dúvida quanto ao conteúdo do balanço patrimonial 

que foi devidamente apresentado, cabe à d. Comissão Especial de Licitação diligenciar para esclarecer as 

informações necessárias, procedendo a adequada instrução e julgamento do processo, nos termos do art. 

43, §3º da Lei 8666/93. 

 

IV. DO REQUERIMENTO 

 

Diante do exposto, requer-se, respeitosamente, ao Ilmo. Sr. Presidente da Comissão Especial 

de Licitação, seja admitido e julgado PROCEDENTE o presente Recurso Administrativo para: 

                                                 
3 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 14ª edição. São Paulo: Dialética, 201, pág. 599. 
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a) habilitar a empresa licitante CAVO SERVIÇOS E SANEAMENTO S.A., ora 

recorrente, posto que plenamente atendidas todas exigências do Edital de Concorrência n.º 

004/2017, sobretudo quanto à comprovação da qualificação econômico-financeira, de modo a 

não frustrar o caráter competitivo do certame licitatório; 

 

b) alternativa e sucessivamente ao pedido anterior, persistindo qualquer 

dúvida quanto ao conteúdo do balanço patrimonial apresentado pela licitante CAVO 

SERVIÇOS E SANEAMENTO S.A., promover diligência destinada a esclarecer o conteúdo do 

referido documento, procedendo a adequada instrução e julgamento do processo, nos termos 

do art. 43, §3º da Lei 8666/93. 

 

N. Termos. 

P. Deferimento. 

 

São Paulo, 18 de abril de 2018. 

 

 

 

  
 

_____________________________________ 
TIAGO CAMARGO DE OLIVEIRA 

RG 58.047.709-5 SSP/SP 
CPF/MF 034.107.174-98 

Procurador 
 

 



 

CAVO SERVIÇOS E SANEAMENTO S.A. 
Rua Antônio Ribeiro Pina, 225, Jardim Lidia, São Paulo, SP, Brasil, CEP: 05862-150  
CNPJ 01.030.942/0001-85 | e-mail: licitacoes@estre.com.br | Telefone +55 11 3709 2300 

São Paulo, 17 de abril de 2018 
 
AO 
SERVIÇO AUTÔNOMO DE SANEAMENTO DE PELOTAS – SANEP 
 
REF.: Concorrência nº 02/2017 
 
ASSUNTO: Declaração de Diligência ao item III, a)1 
 
A CAVO SERVIÇOS E SANEAMENTO S.A., inscrita no CNPJ sob o n° 01.030.942/0001-85, sediada na 
Av. Orlando Vedovello, 2142, Parque da Represa, Paulínia/SP – CEP: 13144-610, vem por intermédio de 
seu contador, o Sr. Alexandre Francisco Macedo, inscrito no CRC 1SP 207.606/O-8 o qual figura como 
Responsável pelas Demonstrações Contábeis DECLARA para os devidos fins que, em razão de não ter 
havido nenhum lançamento na linha “Outros resultados abrangentes a serem reclassificados para o 
resultado período em períodos subsequentes” entendendo assim em não haver nenhum prejuízo em relação 
ao DRA – Demonstrações de Resultados Abrangentes. 
 
Portanto, em atendimento ao item 9.42 do Edital, esclareço que o DRA corresponde ao mesmo número 
informado no DRE conforme quadro abaixo: 
 
 

 

 
 

Para tanto, anexo as Demonstrações Contábeis em 31 de dezembro de 2016 e 2015 devidamente 
auditadas pela BeAudit Auditores Independentes Ltda. 
 
 

                                                 
1 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, comprovando a boa situação financeira 
da empresa, de acordo com indicadores abaixo discriminados, referentes ao último exercício social, calculados como seguem. 
 
2 9.4 - É facultada à Comissão, em qualquer fase da Licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo. 




















































































































































